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RESUMO  
A tuberculose (TB) permanece como um importante problema de saúde pública no Brasil e no 
mundo, especialmente em contextos marcados por desigualdades sociais e dificuldades de acesso 
aos serviços de saúde. Entre as estratégias recomendadas para o controle da doença destaca-se o 
Tratamento Diretamente Observado (TDO), considerado uma tecnologia em saúde voltada ao 
fortalecimento da adesão ao tratamento e à redução do abandono terapêutico. Nesse contexto, 
torna-se relevante compreender como ocorre a transferência dessa política para os serviços de 
saúde e quais dificuldades são enfrentadas no processo de sua implementação. Assim, o presente 
estudo teve como objetivo analisar o discurso dos gestores da atenção primária à saúde (APS) 
relacionado às dificuldades enfrentadas acerca da transferência de política (TP) do TDO da TB no 
município de João Pessoa, Paraíba. Trata-se de uma pesquisa exploratória, de abordagem 
qualitativa, fundamentada na Análise do Discurso (AD) de linha francesa. Participaram do estudo 
15 gestores vinculados à APS do município, incluindo gerentes de Unidades de Saúde da Família 
(USF) e coordenação do Programa de Controle da TB. A coleta de dados ocorreu entre dezembro 
de 2025 e fevereiro de 2026, por meio de entrevistas semiestruturadas, posteriormente transcritas e 
analisadas com auxílio do software ATLAS.ti. A análise dos discursos permitiu identificar seis 
formações discursivas relacionadas às dificuldades na TP do TDO: Responsabilização do usuário; 
Vulnerabilidade social como condicionante da adesão; Transferência entendida como fluxo 
técnico-administrativo; Fragilidades organizacionais nos serviços; Incentivo alimentar como 
estratégia de retenção; e Diluição da transferência de política no desconhecimento ou na negação. 
Os resultados evidenciam que, embora o abandono do tratamento seja frequentemente atribuído ao 
comportamento do usuário, também são reconhecidos fatores estruturais, como vulnerabilidade 
social, precariedade das condições de vida e limitações organizacionais dos serviços de saúde. 
Observou-se ainda que o processo de TP tende a ser compreendido predominantemente como 
repasse de normas e fluxos administrativos, com pouca problematização de sua dimensão 
político-institucional. Conclui-se que as dificuldades relacionadas à implementação do TDO 
extrapolam o plano individual, sendo influenciadas por fatores sociais, organizacionais e 
institucionais. Dessa forma, destaca-se a importância de fortalecer processos de gestão, capacitação 
profissional e articulação intersetorial, considerando as especificidades dos territórios e as 
condições de vida das pessoas acometidas pela TB, a fim de aprimorar as estratégias de controle da 
doença no âmbito da APS. 
 
 
 
Palavras-chave: Tuberculose; Tratamento diretamente observado; Transferência de política; 

Atenção primária à saúde; Gestão em saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

Tuberculosis (TB) remains an important public health problem in Brazil and in the world, 
especially in contexts marked by social inequalities and difficulties in accessing health services. 
Among the recommended strategies for disease control is the Directly Observed Treatment (TDO), 
considered a health technology aimed at strengthening adherence to treatment and reducing 
therapeutic abandonment. In this context, it becomes relevant to understand how the transfer of this 
policy to health services occurs and what difficulties are faced in the process of its implementation. 
Thus, the present study aimed to analyze the discourse of managers of primary health care (PHC) 
related to the difficulties faced regarding the policy transfer (TP) of the TB TDO in the city of João 
Pessoa, Paraíba. This is an exploratory research, with a qualitative approach, based on the 
Discourse Analysis (AD) of the French line. 15 managers linked to the PHC of the municipality 
participated in the study, including managers of Family Health Units (FHU) and coordination of the 
TB Control Program. Data collection occurred between December 2025 and February 2026, 
through semi-structured interviews, later transcribed and analyzed with the help of the ATLAS.ti 
software. The analysis of the discourses allowed to identify six discursive formations related to the 
difficulties in the PT of the TDO: User accountability; Social vulnerability as a condition of 
adhesion; Transfer understood as technical-administrative flow; Organizational fragilities in 
services; Food incentive as a retention strategy; and Dilution of policy transfer in ignorance or 
denial. The results show that, although treatment abandonment is often attributed to user behavior, 
structural factors are also recognized, such as social vulnerability, precariousness of living 
conditions and organizational limitations of health services. It was also observed that the PT 
process tends to be understood predominantly as a transfer of rules and administrative flows, with 
little problematization of its political-institutional dimension. It is concluded that the difficulties 
related to the implementation of the TDO go beyond the individual plan, being influenced by 
social, organizational and institutional factors. Thus, the importance of strengthening management 
processes, professional training and intersectoral articulation is highlighted, considering the 
specificities of the territories and the living conditions of people affected by TB, in order to 
improve disease control strategies within the scope of PHC. 
 
 
Keywords: Tuberculosis; Directly observed treatment; Policy transfer; Primary health care; Health 
management. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Tuberculose (TB) é uma doença infectocontagiosa causada pelo Mycobacterium 

tuberculosis, que acomete predominantemente nos pulmões, embora possa atingir outros órgãos e 

sistemas do organismo (Silva; Silva, 2016). Mesmo sendo uma enfermidade prevenível, tratável e 

potencialmente curável, ainda se configura como um importante problema de saúde pública em 

âmbito mundial, em razão do elevado número de óbitos e das expressivas repercussões sanitárias, 

sociais e econômicas associadas à doença (Leal et al., 2019). 

Nesse contexto, o Brasil também se insere no cenário epidemiológico destacado pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), no qual a TB integra o grupo das sete doenças 

substancialmente negligenciadas, juntamente com Dengue, Doença de Chagas, Leishmaniose, 

Hanseníase, Malária e Esquistossomose. Essa condição relaciona-se a diferentes fatores, como a 

elevada prevalência da doença, os impactos na mortalidade de populações em situação de 

vulnerabilidade, os reduzidos investimentos da indústria farmacêutica e o agravamento do quadro 

decorrente da coinfecção TB/HIV e da associação com outras doenças negligenciadas. Diante 

disso, o Ministério da Saúde (MS) tem implementado estratégias voltadas ao enfrentamento da 

doença, com o objetivo de alcançar a eliminação da TB como problema de saúde pública no país 

(BRASIL, 2025). 

Em nível global, estimativas indicam que, em 2025, aproximadamente 10,7 milhões de 

pessoas adoeceram por TB, sendo 6 milhões de homens, 3,6 milhões de mulheres e cerca de 1,3 

milhão de crianças. No mesmo período, a doença foi responsável por aproximadamente 1,23 

milhão de óbitos. No Brasil, o país ocupa a 20ª posição entre os 30 países com maior carga de TB 

no mundo, os quais concentram cerca de 84% dos casos registrados globalmente. No território 

nacional, observa-se variação na distribuição dos casos entre os diferentes estados (OMS, 2025). 

No que se refere à distribuição regional, a Região Nordeste apresenta alguns dos maiores 

indicadores da doença no país. Em 2025, foi registrada uma incidência de 32,9 casos por 100 mil 

habitantes e um coeficiente de mortalidade de 3,1 por 100 mil habitantes (BRASIL, 2025). No 

estado da Paraíba, especificamente na capital João Pessoa, os indicadores mostram-se ainda mais 

elevados, com coeficiente de incidência de 55,1 casos por 100 mil habitantes e coeficiente de 

mortalidade de 8,8 por 100 mil habitantes (BRASIL, 2025). 

Desde que a TB foi declarada uma emergência global de saúde pública pela OMS, em 

1993, diversas estratégias internacionais têm sido implementadas com o objetivo de reduzir a 
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magnitude da doença. Entre as principais iniciativas adotadas destacam-se a estratégia Directly 

Observed Treatment Short-Course (DOTS), vigente entre 1994 e 2005; a estratégia Stop TB, 

implementada entre 2006 e 2015 (WHO, 2006); e, posteriormente, a estratégia End TB, 

estabelecida para o período de 2015 a 2035. Apesar dos esforços empreendidos, o relatório da 

OMS publicado em 2015 apontou que as metas propostas pela estratégia Stop TB não foram 

plenamente alcançadas. Diante desse cenário, foi lançada a estratégia End TB, que estabelece 

como meta a prevenção, o controle e a eliminação da TB como problema de saúde pública, 

buscando reduzir sua incidência para menos de 1 caso por 100 mil habitantes até 2050 (WHO, 

2015). 

No Brasil, com o objetivo de fortalecer as ações de enfrentamento da doença, o MS 

lançou, em 2020, o Plano Nacional pelo Fim da TB. De acordo com estimativas do próprio 

Ministério, o plano propõe um conjunto de estratégias que incluem a redução do coeficiente de 

HIV/Aids, a ampliação da cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF) e a realização do 

Tratamento Diretamente Observado (TDO) em 90% dos casos de TB. A implementação dessas 

ações tem potencial para evitar aproximadamente 138.440 casos incidentes da doença no país ao 

longo de um período de 21 anos. Com base nessas projeções, estima-se que a taxa de incidência 

de casos novos de TB possa alcançar 20,7 casos por 100 mil habitantes até o ano de 2035 

(BRASIL, 2017). 

O TDO consiste na administração diária da medicação sob supervisão de um profissional 

de saúde, respeitando-se algumas exceções previstas. Essa estratégia é amplamente reconhecida 

como uma medida eficaz para o controle da TB em diferentes países. No contexto brasileiro, sua 

implementação passou a ser atribuída à Atenção Primária à Saúde (APS) a partir de 2001, quando 

os municípios passaram a assumir a responsabilidade pelas ações de controle da TB, conforme 

estabelecido pela Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS/2001). Nesse período, o 

Programa Nacional de Controle da TB (PNCT) foi reconhecido como uma das ações estratégicas 

a serem incorporadas pelos sistemas locais de saúde (BRASIL, 2002). 

Nesse contexto, a APS passou a utilizar o TDO como uma importante tecnologia em 

saúde voltada ao controle da TB. Tal escolha se justifica pelas características desse nível de 

atenção, marcado pela descentralização das ações, pela ampla capilaridade dos serviços e pelo 

fortalecimento do vínculo entre profissionais de saúde e usuários. Esses elementos são 

fundamentais para a identificação de sintomáticos respiratórios, para o diagnóstico precoce da 
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doença e para o fortalecimento da adesão ao tratamento (Farias et al., 2015). No entanto, apesar 

de sua ampla adoção nas políticas públicas de saúde, o TDO ainda gera debates no cenário 

internacional. Enquanto alguns estudos destacam sua importância para o acompanhamento 

terapêutico, outros apontam limitações relacionadas à sua eficácia, questionando a existência de 

evidências robustas que comprovem benefícios superiores ao tratamento autoadministrado. Além 

disso, há críticas quanto à sua adequação em determinados contextos locais, bem como à 

possibilidade de ser percebido como uma prática autoritária ou constrangedora para pessoas com 

TB, podendo inclusive reduzir sua autonomia e responsabilidade no autocuidado (Karumbi; 

Garner, 2015; Arnadottir, 2009; Queiroz et al., 2012). 

Entende-se que a efetividade dessa estratégia está condicionada ao comprometimento 

ético de diferentes atores envolvidos no controle da doença, incluindo gestores, equipes de saúde, 

pessoas acometidas por TB e a sociedade civil organizada. Além disso, sua implementação 

depende da adequada capacitação dos profissionais e da disponibilidade de infraestrutura nos 

serviços de saúde, fatores essenciais para o desenvolvimento das ações relacionadas ao 

enfrentamento da TB. Nesse contexto, torna-se fundamental que os profissionais de saúde se 

apropriem das diretrizes que orientam o TDO, incorporando, em sua prática cotidiana, estratégias 

que contribuam para o aprimoramento dessa intervenção. Assim, a utilização do TDO como 

tecnologia de cuidado requer organização e estruturação adequadas para sua efetiva incorporação 

nos sistemas locais de saúde. 

Diante disso, uma das estratégias para o fortalecimento do controle da TB consiste em 

compreender como essa tecnologia é transferida dos níveis centrais de gestão, bem como, onde é 

formulada enquanto política pública para os níveis locais e para os profissionais responsáveis por 

sua operacionalização. Nesse sentido, uma abordagem possível para analisar essas relações é a 

Transferência de Política (TP), que permite identificar, em diferentes níveis de gestão, tanto as 

potencialidades quanto às fragilidades relacionadas à implementação do TDO no contexto 

brasileiro. De forma sintética, a TP pode ser compreendida como um processo no qual 

conhecimentos, experiências e elementos de políticas desenvolvidas em determinado contexto 

são utilizados para a formulação ou adaptação de políticas em outros cenários. 

A TP tem sido amplamente discutida em estudos relacionados a diferentes políticas 

públicas, tanto em contextos nacionais quanto internacionais, o que evidencia sua relevância para 

a análise de processos de formulação e implementação de políticas, especialmente no campo da 

 



18 

saúde. Nesse sentido, a TP refere-se a um movimento de mudança ou adaptação de determinada 

política, que pode ocorrer entre diferentes regiões ou até mesmo dentro de um mesmo sistema de 

saúde, considerando seus distintos níveis de atenção. Importa destacar que esse processo não se 

limita à simples difusão de conhecimentos entre instituições, mas envolve, sobretudo, uma 

dimensão espacial e intencional voltada à modificação ou adaptação de políticas orientadas para a 

ação. O termo “política”, por sua vez, não se restringe a um conceito único, podendo referir-se a 

componentes específicos, como programas, planos, estratégias, instrumentos, arranjos 

administrativos ou institucionais, formas de organização do trabalho, procedimentos, normas ou 

princípios (Bissell; Lee; Freeman, 2011). 

Diante dessa perspectiva, torna-se relevante analisar a TP relacionada ao TDO, 

especialmente considerando as recomendações da OMS e sua incorporação nas políticas 

nacionais de controle da TB no Brasil. A permanência dessa estratégia ao longo do tempo 

evidencia sua importância como elemento estruturante no enfrentamento da TB. O TDO 

configura-se como um componente essencial da política de controle da doença, sustentado pela 

proximidade contínua com indivíduos em situação de vulnerabilidade e pela necessidade de 

acompanhamento sistemático durante o tratamento. Tal abordagem exige práticas 

transdisciplinares e sensíveis às realidades sociais vivenciadas pelas pessoas acometidas pela 

doença.  

Além disso, torna-se fundamental considerar os diferentes contextos, tanto amplos quanto 

específicos, envolvidos na TP do TDO no âmbito da APS, particularmente em municípios 

prioritários para o controle da TB, como o município de João Pessoa, no estado da Paraíba, 

cenário no qual se insere o presente estudo. Assim, o dinâmico cenário epidemiológico e político 

influencia diretamente o planejamento em saúde e a valorização das demandas provenientes dos 

territórios, fornecendo subsídios importantes para a formulação de ações estratégicas voltadas a 

gestores e profissionais de saúde. 

Portanto, verifica-se que, apesar das diversas políticas de controle da TB implementadas 

ao longo do tempo, o TDO permanece como uma recomendação central nas estratégias atuais de 

enfrentamento da doença. O processo de TP globais e de seus componentes, seja de forma 

integral ou fragmentada, tem sido implementado em diferentes níveis governamentais até os 

serviços de saúde (Dolowitz; Marsh, 1996; Evans, 2006), apresentando tanto avanços quanto 

limitações.  
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Logo, torna-se relevante avaliar as dificuldades enfrentadas pelos gestores em saúde no 

que se refere à TP do TDO no município de João Pessoa na Paraíba, considerando a permanência 

dessa estratégia como recomendação para o controle da doença. Compreende-se que estudos 

dessa natureza, difundidos por meio da produção científica, podem contribuir para o 

aprimoramento das práticas sanitárias e para o fortalecimento das políticas públicas voltadas ao 

enfrentamento da TB. 

Somado a isso, destaca-se a escassez de pesquisas dedicadas à análise da TP relacionada 

ao TDO, tanto no cenário nacional quanto internacional, o que reforça a relevância do presente 

estudo para o avanço do conhecimento sobre o tema no âmbito da APS. Diante disso, o estudo 

será orientado pela seguinte questão norteadora: o que sinaliza o discurso dos gestores da APS 

acerca das dificuldades enfrentadas no processo de TP do TDO? 
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2. OBJETIVO 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar o discurso dos gestores da APS relacionado às dificuldades enfrentadas acerca da 

transferência de política do tratamento diretamente observado da tuberculose. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO  

3.1 ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS  

A TB é uma doença infecciosa e transmissível, causada por uma bactéria, a 

Mycobacterium tuberculosis. Caracteriza-se como uma doença principalmente respiratória, sendo 

assim os infectados ao  tossir ou espirrar, como parte dos sintomas, liberam os bacilos no ar, 

levando a sua transmissão. Apesar de ser uma enfermidade curável, ainda apresenta alta 

incidência e gravidade, uma vez que foi classificada em 2022 como a segunda maior causa de 

morte por agente infeccioso no mundo, com o Brasil apresentando uma taxa de mortalidade de 

2,72 por 100 mil habitantes (Ministério da Saúde, 2024). 

Altamente prevalente em diversos países, o cenário brasileiro acompanha essa tendência, 

com uma incidência de 37 casos por 100 mil habitantes, com predominância em homens, além de 

apresentar três grandes grupos de risco: pessoas em situação de rua, privadas de liberdades e 

portadores de HIV(Ministério da Saúde, 2024). Esses dados reforçam o caráter social da doença, 

e evidenciam a importância de intervenções governamentais, especialmente por meio de políticas 

públicas. 

No recorte por regiões brasileiras, observa-se que o Sudeste concentra o maior número 

absoluto de casos, com destaque para os estados de São Paulo e Rio de Janeiro. No entanto, as 

maiores taxas de incidência são registradas nas regiões Norte e Centro-Oeste, evidenciando 

desigualdades socioeconômicas que impactam diretamente no controle da doença. A taxa de 

abandono do tratamento nesses territórios também se mostra preocupante, especialmente em 

áreas de difícil acesso aos serviços de saúde e onde há maior concentração de populações 

vulnerabilizadas (Ministério da Saúde, 2024). 

Na Paraíba, especificamente, o cenário da TB também exige atenção. Em 2022, a taxa de 

incidência foi de 17,6 casos por 100 mil habitantes, com destaque para municípios como João 

Pessoa, Campina Grande e Santa Rita, que concentram a maior parte dos registros (SES-PB, 

2023). A taxa de cura ficou em torno de 72%, abaixo da meta preconizada pelo MS, enquanto o 

abandono do tratamento alcançou 10,4%, superando o limite desejado de 5% (Ministério da 

Saúde, 2024). Esses dados demonstram a urgência em fortalecer as ações de vigilância, 

diagnóstico precoce e adesão ao tratamento, especialmente nos territórios com maior 

vulnerabilidade social. 
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Apesar de já haver ações estratégicas na realidade da TB, o Brasil precisa lidar com 

barreiras no enfrentamento da doença, uma vez que o abandono do tratamento é uma 

característica relevante tendo como consequência a queda na taxa de cura de TB sensível. 

Soma-se a isso a coinfecção com o HIV, que afeta 9,3% dos pacientes, sendo que menos da 

metade deles (49,8%) está em uso de antirretrovirais, o que acelera a evolução clínica e eleva a 

letalidade (Ministério da Saúde, 2024). Além disso, este cenário pós COVID-19 se agravou, uma 

vez que ela foi colocada em segundo plano, reduzindo as testagens e consequentemente o seu 

diagnóstico. 

O país tem reforçado seu compromisso com o enfrentamento da TB por meio da adoção 

de políticas públicas baseadas em diretrizes globais, entre elas o TDO, considerado uma das 

principais estratégias para aumentar a adesão terapêutica e reduzir o abandono do tratamento. 

Nesse sentido, compreender como essas estratégias são implementadas no contexto brasileiro 

torna-se fundamental para avaliar sua efetividade no controle da doença. 

Junto a isso destaca-se ainda o PNCT, que surgiu também nos anos 90 com objetivo de 

inserir e expandir o TDO no país, tendo uma de suas estratégias a descentralização a partir da 

inserção em UBS’s e PSF’s, por exemplo, capacitando suas equipes além de integrar ações de 

educação em saúde, levando o objetivo de controle da TB a atenção básica, considerando a 

presença de populações vulneráveis, as quais necessitam do acesso ao tratamento desde seu 

diagnóstico. Assim, o PNCT também estabeleceu metas específicas, como atingir taxa de cura 

igual ou superior a 85% e reduzir o abandono do tratamento para menos de 5%, reforçando a 

necessidade de acompanhamento ativo dos casos, como o TDO propõe. 

Já o End TB Strategy, lançado há 10 anos representou grande marco globalmente, com 

metas além da redução da mortalidade, de sua incidência também. Para isso estabeleceu três 

pilares, são eles: Cuidados e prevenção integrados e centrados no paciente, que garante além do 

diagnóstico e tratamento, suporte social durante o seu acompanhamento garantindo sua 

centralização; Políticas ousadas e sistemas de apoio, que destaca a necessidade de políticas 

públicas para além da saúde, como justiça, educação, por exemplo, enfatizando que a TB é 

diretamente influenciada pelos determinantes sociais de saúde; Pesquisa e inovação 

intensificadas, que reconhece que deve-se haver novos desenvolvimentos para que sejam 

descobertas novas formas de diagnóstico, fármacos e vacinas para tratamento (OMS, 2014). 
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No Brasil, a estratégia tem sido incorporada por meio de medidas como a implantação do 

teste molecular rápido Xpert MTB/RIF no SUS, a partir de 2014, o que possibilitou maior 

agilidade no diagnóstico, com aumento de cerca de 60% na confirmação dos casos logo no 

primeiro ano. Além disso, programas como o Fio-TB, da Fiocruz, têm fortalecido a produção de 

pesquisas e vigilância epidemiológica. Tais ações reforçam o compromisso do país com a 

inovação e a articulação multiprofissional, alinhando-se à meta nacional de eliminar a TB até 

2030, como mencionado. 

Assim, a partir deste panorama epidemiológico, torna-se evidente que o enfrentamento da 

TB ultrapassa a dimensão estritamente biomédica, exigindo a implementação de estratégias 

organizadas de vigilância, prevenção e acompanhamento terapêutico. Nesse contexto, políticas 

públicas voltadas ao controle da doença ganham centralidade, especialmente aquelas que buscam 

fortalecer a adesão ao tratamento e reduzir o abandono terapêutico, como o TDO. Logo, 

compreender como essas estratégias são incorporadas e operacionalizadas no sistema de saúde 

brasileiro torna-se fundamental para analisar sua efetividade no controle da TB. 

3.2 CONTROLE DA TUBERCULOSE NO BRASIL  

 A dinâmica de enfrentamento da TB no Brasil exige que as ações estejam profundamente 

articuladas à vigilância epidemiológica, visto que compreender o comportamento da doença nos 

territórios é fundamental para nortear decisões em saúde pública. Nesse sentido, a construção de 

sistemas de informação mais robustos, como o SINAN-TB, e o uso de ferramentas geográficas 

têm sido essenciais para identificar áreas de maior incidência e vulnerabilidade social, permitindo 

o direcionamento de recursos e a priorização de estratégias.  

Além disso, o MS tem incentivado o uso da estratificação de risco populacional, 

incorporando variáveis como escolaridade, condição de moradia e comorbidades, o que evidencia 

uma tentativa de integrar os determinantes sociais da saúde ao planejamento das intervenções 

(Silva et al., 2021). Tais abordagens reforçam o papel da vigilância como essencial na formulação 

de respostas que sejam efetivas e excluam uma perspectiva somente clínica, de forma a promover 

uma gestão mais equitativa dos serviços. 

Ademais, a efetividade das estratégias de controle da TB depende não apenas de sua 

implementação, mas também do fortalecimento dos espaços de governança intersetorial. A 

criação de Comitês Estaduais e Municipais de Enfrentamento à TB é um exemplo dessa lógica, 
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promovendo espaços deliberativos em que diferentes atores da saúde, assistência social, 

educação, e organizações da sociedade civil construam planos de ação integrados. Estudos têm 

demonstrado que municípios com comitês ativos apresentam melhores indicadores de cura e 

menor taxa de abandono do tratamento, o que destaca a importância dessas instâncias para 

fortalecer a responsabilização compartilhada entre os envolvidos (Costa et al., 2023).  

Ações como a busca ativa de sintomáticos respiratórios em territórios de alta transmissão, 

e ampliação do acesso ao teste rápido molecular para diagnóstico inicial, têm contribuído para o 

aumento da detecção precoce e, consequentemente, diminuindo a transmissão. Dessa forma, a 

integração entre vigilância, atenção básica e ações intersetoriais é central para enfrentar o desafio 

epidemiológico da TB em um país marcado por desigualdades (Ministério da Saúde, 2022; 

Kritski et al., 2018). 

Entre as principais estratégias adotadas para fortalecer o controle da TB destaca-se o 

TDO, que consiste no acompanhamento da ingestão dos medicamentos por um profissional de 

saúde ou pessoa previamente treinada, com o objetivo de garantir a adesão ao tratamento durante 

todo o período terapêutico. Essa estratégia integra o modelo DOTS, proposto pela OMS e foi 

incorporada ao sistema de saúde brasileiro como uma medida fundamental para reduzir o 

abandono do tratamento, aumentar as taxas de cura e prevenir o surgimento de cepas resistentes 

da doença (BRASIL, 2019; WHO, 2023). 

Observa-se que o Brasil tem adotado políticas internacionais no combate à TB, o que 

torna necessária a compreensão do processo de incorporação dessas políticas no contexto 

nacional. Para isso, abordar o conceito de TP públicas leva a discussão sobre como tais 

estratégias são adaptadas e postas em ação no contexto brasileiro. 

 O conceito de TP pública refere-se ao processo no qual conhecimentos sobre políticas, 

arranjos institucionais e instrumentos administrativos de um determinado lugar ou tempo é usado 

no desenvolvimento de políticas em outro contexto (Dolowitz; Marsh, 2000).  Por se tratar de 

contextos distintos, esse processo envolve adaptações que variam de acordo com as 

especificidades da região e instituição. Os autores destacam ainda que há variação na adoção do 

processo, podendo ser ele adotado por conta própria do país, ou seja, voluntário; ou quando a 

adoção é por pressão externa, sendo assim imposta. Bem como, o quanto do modelo ou estratégia 

será aplicado naquele novo contexto, podendo ser parcial, com apenas partes da política ou 

completa, em que ela é adotada integralmente. Além disso, existe atuação multiprofissional na 
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inserção dessas políticas, desde gestores até funcionários que dialogam sobre a melhor forma de 

adaptar determinada política pública à realidade do seu lugar. 

 Na realidade brasileira, é comum receber políticas globais principalmente no âmbito da 

saúde. Esse processo acontece de forma complexa, pois, mesmo adotando ideias de outros países 

ou organismos internacionais, é preciso adequá-las à realidade brasileira que é marcada por 

desigualdades regionais, diferenças na capacidade de gestão e limitações de infraestrutura (Souza, 

2006). Logo, necessitam de flexibilidade na transferência para garantir a efetividade das políticas 

em diferentes territórios. 

 Sendo assim, a TP públicas para o Brasil não ocorre sem desafios. Aspectos como a 

resistência de gestores locais, limitações técnicas, escassez de recursos financeiros e dificuldades 

estruturais podem comprometer o sucesso da política transferida (Souza, 2016). Tais barreiras 

exigem não apenas adaptação técnica do modelo, mas também articulação política e sensibilidade 

às especificidades sociais do país. Além da sua avaliação contínua, que permitirá identificar 

falhas, propor ajustes e manter a efetividade da política diante das mudanças contextuais do 

território. Esse cuidado durante o processo garante que a política seja responsiva às necessidades 

locais, respeitando os princípios de efetividade e equidade. 

Portanto, a compreensão acerca da TP públicas demanda mais do que identificar o que foi 

importado, sendo necessário analisar como essas políticas foram apropriadas e ressignificadas 

dentro de um novo cenário. A transferência é, assim, um processo dinâmico e interativo, que 

envolve múltiplos atores e condicionantes políticos, sociais e institucionais (Dolowitz; Marsh, 

2000). 

 Corroborando a perspectiva de que a TP é um processo que envolve ressignificação em 

novos cenários, um estudo conduzido por Souza et al. (2014) em São Paulo buscou analisar a 

percepção e a experiência de profissionais da atenção básica da Estratégia Saúde da Família 

acerca da TP do TDO para o tratamento da TB. Esta política, originalmente de âmbito 

internacional no modelo DOTS, revela uma complexa adaptação em contextos locais. 

Os resultados apontam para um entendimento contraditório do TDO pelos profissionais: 

embora a estratégia seja reconhecida por seu potencial em fortalecer o vínculo entre paciente e 

profissional, é também percebida como uma imposição burocrática por diretrizes superiores. A 

análise evidencia que a efetividade da TP não reside na mera replicação técnica, mas sim na sua 

reconstrução simbólica e adaptação às realidades locais, exigindo que os profissionais atuem 
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como mediadores entre o padrão vigente e as particularidades do território. Os autores alertam 

ainda que a ausência de estrutura e de apoio institucional representa um ponto decisivo, 

comprometendo a continuidade e a qualidade do cuidado, reforçando que a simples transposição 

técnica do modelo não garante seu êxito (Souza et al., 2014). 

Somando-se a essa reflexão e proporcionando uma abordagem mais detalhada sobre os 

aspectos motivacionais da TP, um estudo realizado em João Pessoa (PB) analisou os discursos de 

26 profissionais de saúde acerca da implementação do TDO para a TB na atenção primária 

(Oliveira et al., 2019). Os participantes, em sua maioria do sexo feminino com experiência média 

de 16 meses em cargos de coordenação, contribuiram para a compreensão dessa transferência. 

A análise dos discursos revelou quatro formações discursivas centrais que expressam 

aspectos motivacionais do processo de transferência do TDO:  benefícios da descentralização das 

ações da estratégia TDO para o serviço de atenção primária; abandono e não adesão ao 

tratamento; o fortalecimento do vínculo terapêutico a partir da responsabilidade compartilhada; e 

acessibilidade aos serviços de saúde (Oliveira et al., 2019). 

Os profissionais destacaram que a descentralização do TDO para a Atenção Primária 

permitiu maior proximidade com os pacientes, assegurando a finalização do tratamento e a 

obtenção da cura, estimulado pela necessidade de reverter altos índices de abandono e baixos 

percentuais de cura observados anteriormente. Ao mesmo tempo, o estudo evidenciou que o 

fortalecimento do vínculo terapêutico e a corresponsabilização de todos os envolvidos foram 

pilares para o sucesso da adesão, bem como aumento da facilidade de acesso à unidade e no 

acompanhamento dos usuários, também foi um fator crucial para a efetivação do TDO. 

Apesar da percepção positiva sobre a TP em João Pessoa, o estudo reforça a necessidade 

de abordar desafios estruturais e operacionais persistentes. Pontos como a fragilidade na 

construção do vínculo ao longo do processo de adoecimento, e entraves na gestão do cuidado e na 

garantia de acesso equitativo, ainda demandam estratégias complementares nas práticas de 

cuidado na perspectiva da formação contínua em saúde. Isso sugere que, mesmo em cenários com 

resultados favoráveis, a implementação com sucesso a longo prazo de uma política transferida 

depende de um comprometimento contínuo e de ajustes que superem barreiras locais (Oliveira et 

al., 2019). 

Outros estudos também apontam que, embora o TDO seja amplamente reconhecido como 

estratégia central no controle da TB, sua implementação ainda apresenta fragilidades nos serviços 
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de saúde. Pesquisa realizada por Shuhama et al. (2017) identificou que fatores como a 

participação dos indivíduos em tratamento, a qualificação dos profissionais de saúde e a 

disponibilidade de infraestrutura adequada influenciam diretamente a execução dessa estratégia. 

Tais aspectos revelam que, apesar dos avanços na incorporação do TDO na APS, ainda existem 

limitações que podem comprometer a efetividade da política. 

Além disso, a literatura evidencia que a aplicação do TDO e o próprio processo de 

transferência dessa política ocorrem de forma heterogênea entre os territórios, sendo 

influenciados pelos contextos sociais, culturais e institucionais em que os serviços de saúde estão 

inseridos (Vieira; Ribeiro, 2011; Surniche, 2015; Mitano, 2017; Mitano, 2018; Peruhype, 2018). 

A articulação da TP no contexto do tratamento da TB culmina também na análise da 

resposta brasileira à End TB Strategy. Lançada pela OMS em 2014 com o objetivo ambicioso de 

eliminar a doença até 2035. A maneira como o Brasil estruturou sua resposta demonstra uma 

transferência que supera a simples cópia. Kritski et al. (2016) detalham que o país, em vez de 

apenas reproduzir, adaptou a estratégia à sua realidade epidemiológica, formulando a Agenda 

Nacional de Pesquisa em TB, não só alinhando a ciência, a gestão e os serviços às metas 

internacionais, mas também impulsionando a criação da REDE-TB. Essa rede conecta 

pesquisadores, gestores e profissionais de saúde em diversas instituições, ilustrando uma TP de 

alto nível técnico, com participação multissetorial. 

Dessa forma, a análise da resposta brasileira à End TB Strategy reitera a tese central de 

que a TP públicas de saúde, como o TDO para a TB, não é um processo linear, mas envolve 

negociação, adaptação às realidades locais, auxílio multissetorial e a necessidade de ir além da 

mera replicação técnica. Os exemplos apresentados ao longo do referencial, desde as percepções 

dos profissionais até os motivadores da descentralização e os desafios estruturais persistentes, 

demonstram que o sucesso da TP depende de sua releitura e da capacidade dos sistemas de saúde 

em traduzir diretrizes globais para práticas enraizadas no território, alinhado com as necessidades 

concretas da população brasileira. 
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4. METODOLOGIA 

4.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

Trata-se de uma pesquisa exploratória, de abordagem qualitativa, orientada pelos critérios 

do checklist Consolidated Criteria for Reporting Qualitative Research (COREQ), utilizado para 

qualificar a descrição metodológica de estudos qualitativos baseados em entrevistas e grupos 

focais (Buus; Perron, 2020). A pesquisa qualitativa caracteriza-se pela busca da compreensão de 

fenômenos sociais a partir dos significados atribuídos pelos sujeitos às suas experiências e 

práticas, considerando aspectos subjetivos, valores, crenças e motivações que permeiam a 

realidade investigada (Taquette; Minayo, 2016). 

O delineamento exploratório foi adotado por possibilitar maior aproximação com o 

fenômeno investigado, favorecendo a compreensão inicial do objeto de estudo. Esse tipo de 

investigação caracteriza-se pela flexibilidade metodológica e pela possibilidade de examinar 

diferentes dimensões relacionadas ao fenômeno analisado, sendo especialmente indicado em 

pesquisas que abordam temáticas ainda pouco exploradas ou que demandam aprofundamento 

teórico e empírico (Gil, 2017). 

No que se refere ao referencial teórico-metodológico, o estudo foi fundamentado na 

Análise do Discurso (AD) de linha francesa, de matriz pecheutiana, que compreende o discurso 

como uma prática social atravessada por ideologia, história e pela constituição do sujeito. Nessa 

perspectiva, a linguagem é entendida como produção de sentidos vinculada às condições sociais e 

históricas de sua enunciação, sendo analisada não apenas em sua dimensão linguística, mas 

também em sua relação com o contexto e com os sujeitos que a produzem. Assim, a AD busca 

compreender os sentidos construídos nos discursos e as condições que possibilitam sua 

emergência, sem a intenção de classificar a linguagem como correta ou incorreta (Souza, 2024). 

A presente pesquisa integra um projeto maior financiado por meio da Chamada Universal 

CNPq/MCTI nº 10/2023, intitulado “Avaliação da TP e a repercussão do TDO  nos desfechos de 

saúde do doente da TB na APS em municípios de diferentes regiões do Brasil”. O projeto é 

coordenado pelo Prof. Dr. Pedro Fredemir Palha, vinculado à Escola de Enfermagem de Ribeirão 

Preto da Universidade de São Paulo (USP). 
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4.2 CENÁRIO DO ESTUDO  

O estudo foi realizado no município de João Pessoa, capital do estado da Paraíba, 

localizado na região Nordeste do Brasil. A escolha desse cenário justificou-se pela relevância 

estratégica do município no contexto das ações de controle da TB, especialmente no âmbito da 

APS, responsável pela coordenação do cuidado e pela implementação de políticas públicas 

voltadas ao enfrentamento da doença. Nesse contexto, gestores atuantes no nível municipal foram 

considerados participantes estratégicos da pesquisa, uma vez que desempenham papel central na 

tradução, adaptação e operacionalização das políticas globais e nacionais de controle da TB para 

a realidade local. 

João Pessoa possui uma população estimada em aproximadamente 833 mil habitantes, 

distribuídos em uma área territorial de cerca de 210 km², sendo considerada um município 

prioritário para o enfrentamento da TB no país (IBGE, 2022). No âmbito da organização da rede 

de saúde, o território municipal encontra-se estruturado em cinco Distritos Sanitários, 

responsáveis pela gestão e organização das ações e serviços de saúde em suas respectivas áreas 

de abrangência. 

A APS do município é composta por 203 Equipes de Saúde da Família, distribuídas em 

93 Unidades de Saúde da Família (USF), que constituem a principal porta de entrada para o 

diagnóstico, acompanhamento e tratamento da TB. Nos casos que demandam maior 

complexidade assistencial, os usuários podem ser encaminhados para serviços de referência no 

município, como o Hospital Geral Clementino Fraga, unidade especializada no manejo e 

acompanhamento de casos de TB (João Pessoa, 2023). 

4.3 PARTICIPANTES DO ESTUDO 

Participaram do estudo 15 gestores vinculados à APS do município de João Pessoa, 

incluindo gerentes de USF, coordenadores do Programa de Controle da TB (PCT) e 

coordenadores de Distritos Sanitários. 

Para a seleção dos participantes, empregou-se a amostragem não probabilística 

intencional, por meio da técnica de bola de neve (snowball sampling). Essa estratégia consiste na 

identificação inicial de um participante-chave que, a partir de sua rede de contatos, indica novos 

participantes que atendam aos critérios estabelecidos para o estudo, possibilitando a ampliação 

progressiva da amostra (Etikan; Alkassim; Abubakar, 2016). Destaca-se que a coleta de dados 
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ocorreu em período coincidente com férias de alguns gestores das USF, o que limitou a 

participação de um número maior de potenciais participantes, considerando-se ainda os critérios 

de inclusão e exclusão previamente estabelecidos. 

Foram incluídos na pesquisa gestores que exerciam função de gestão na APS do 

município de João Pessoa há pelo menos seis meses e que possuíam experiência no 

acompanhamento de usuários com TB. Foram excluídos gestores que se encontravam afastados 

de suas atividades laborais no período da coleta de dados, por motivo de licença ou férias. 

A definição do número final de participantes ocorreu por meio do critério de saturação 

teórica, entendido como o momento em que novas entrevistas deixam de acrescentar elementos 

relevantes para a compreensão do fenômeno investigado (Minayo, 2017). 

Além disso, todos os participantes concordaram em participar voluntariamente da 

pesquisa mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice 

A) (Prodanov; Freitas, 2013). 

4.4 COLETA DE DADOS 

A coleta de dados ocorreu no período de dezembro de 2025 a fevereiro de 2026, após 

aprovação do estudo pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

Como instrumento de coleta de dados utilizou-se um roteiro semiestruturado para nortear 

a entrevista (Apêndice B), composto por questões abertas que orientaram a abordagem da 

temática investigada. A entrevista semiestruturada caracteriza-se pela utilização de um conjunto 

de perguntas previamente elaboradas, permitindo ao pesquisador explorar o tema com 

flexibilidade e aprofundamento conforme o desenvolvimento da interação com o participante 

(Flick, 2013). 

As entrevistas foram previamente agendadas de acordo com a disponibilidade dos 

participantes e realizadas de forma individual, em local reservado definido pelos próprios 

gestores. Mediante autorização e assinatura do TCLE, as entrevistas foram gravadas em 

dispositivo eletrônico (smartphone) e posteriormente transcritas na íntegra para constituição do 

corpus da pesquisa. 

Para preservar o anonimato dos participantes, os discursos foram identificados pela letra 

“G”, correspondente à palavra gestor, seguida de numeração sequencial (G1, G2, G3…), 

garantindo o sigilo das informações. 

 



31 

 

4.5 ANÁLISE DOS DADOS 

A análise dos dados foi conduzida à luz da AD de linha francesa, que busca compreender 

os sentidos produzidos nos discursos considerando a relação entre sujeito, ideologia e contexto 

histórico-social (Fernandes; Vinhas, 2019). Para auxiliar na organização e sistematização do 

corpus da pesquisa, foi utilizado o software ATLAS.ti, versão 25, ferramenta amplamente 

empregada em pesquisas qualitativas para gerenciamento, codificação e análise de dados textuais 

(Silva Júnior; Leão, 2018). 

O processo analítico ocorreu em duas etapas. Na primeira etapa, realizou-se a delimitação 

do conceito-análise, bem como a organização do corpus por meio de leituras sucessivas do 

material empírico. Inicialmente foi realizada uma leitura flutuante, permitindo uma aproximação 

geral com os discursos. Em seguida, procedeu-se à leitura analítica, orientada pelas seguintes 

questões heurísticas propostas por Souza (2024): 

● Qual é o conceito-análise presente no texto? 

 

● Como o texto constrói esse conceito-análise? 

 

● A qual formação discursiva pertence o conceito-análise construído da forma como o texto 

o apresenta? 

O conceito-análise central adotado no estudo foi “TP do TDO da TB na APS e as 

dificuldades relacionadas a esse processo”, buscando identificar, nos discursos dos gestores, os 

sentidos atribuídos ao processo de implementação dessa estratégia. 

Após leituras exaustivas do material, foram identificadas marcas textuais e efeitos de 

sentido presentes nos discursos, até alcançar a saturação de sentidos, momento em que novos 

discursos não acrescentavam elementos relevantes para a análise. Em seguida, desenvolveu-se a 

escrita da análise, etapa caracterizada pela contextualização dos discursos e pela explicitação do 

dispositivo teórico-analítico utilizado para interpretação dos dados (Souza, 2024). 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS  
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O estudo foi desenvolvido em conformidade com os princípios éticos que regem 

pesquisas envolvendo seres humanos, conforme estabelecido pela Resolução nº 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012). 

Os participantes foram informados sobre os objetivos, procedimentos e possíveis 

implicações da pesquisa, sendo assegurados os princípios de voluntariedade, confidencialidade e 

anonimato. A participação ocorreu mediante assinatura do TCLE. Além disso, foi elaborado e 

assinado pela pesquisadora o Termo de Confidencialidade (Apêndice C), garantindo o sigilo e a 

proteção das informações obtidas durante a pesquisa.  

O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de 

Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba (CEP/CCS/UFPB), sob o parecer 

consubstanciado nº 7.804.561, com CAAE nº 91336425.6.0000.5188, atendendo às diretrizes 

éticas estabelecidas pela Conselho Nacional de Saúde por meio da Resolução nº 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde, que regulamenta pesquisas envolvendo seres humanos no Brasil 

(Anexo A). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O estudo contou com a participação de 15 gerentes da APS. A caracterização 

sociodemográfica e profissional dos participantes encontra-se apresentada no Quadro 1. 

Observou-se predominância do sexo feminino, com apenas dois participantes do sexo masculino. 

A idade variou entre 26 e 64 anos, com média aproximada de 44 anos. Quanto à função/cargo, 14 

participantes atuam como gerentes de USF, enquanto 1 participante ocupa o cargo de 

coordenação da Seção de TB da Secretaria Municipal de Saúde. Em relação à religião, a maioria 

se declarou católica (n=11), seguida por evangélica (n=3) e 1 participante que relatou não possuir 

religião. 

Quadro 1 - Caracterização sociodemográfica e profissional dos participantes do estudo. 

Participante  Idade  Sexo Religião Função/cargo Formação 

1 48 F Católica Coordenador secção de TB Enfermeira 

2 26 F Católica Gerente de USF Farmacêutica 

3 41 F Católica Gerente de USF Fisioterapeuta 

4 45 F Católica Gerente de USF Nutricionista 

5 59 M Católica Gerente de USF Educador Físico 

6 36 F Evangélica Gerente de USF Fisioterapeuta 

7 37 F Evangélica Gerente de USF Nutricionista 

8 55 F Católica Gerente de USF Assistente Social 

9 41 M Evangélica Gerente de USF Biólogo 

10 64 F Católica Gerente de USF Dentista 

11 42 F Católica Gerente de USF Fisioterapeuta 

12 43 F Sem religião Gerente de USF Fisioterapeuta 

13 40 F Católica Gerente de USF Fisioterapeuta 

14 39 F Católica Gerente de USF Nutricionista 

15 49 F Católica Gerente de USF Fisioterapeuta 

     Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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A análise das entrevistas foi realizada em duas etapas: inicialmente, uma leitura 

exploratória para familiarização com o conteúdo, seguida pela criação de citações consideradas 

pertinentes. Embora tenham participado 15 gestores, o número total de citações (n=41) superou o 

de participantes, uma vez que determinadas falas apresentaram conteúdos passíveis de inserção 

em mais de um eixo temático. Dessa forma, os discursos foram fragmentados e codificados em 

diferentes categorias analíticas, conforme o procedimento metodológico adotado na análise 

qualitativa.  

A partir da trigésima quinta citação, observou-se a saturação teórica do corpus, 

evidenciada pela recorrência de sentidos e pela ausência de novos elementos discursivos 

relevantes para a compreensão do fenômeno investigado. A partir desse ponto, os enunciados 

passaram a reiterar interpretações já presentes nas falas anteriores, sem introduzir novas formas 

de significar as dificuldades relacionadas à TP do TDO no contexto da APS. 

Posteriormente, as citações foram agrupadas no bloco discursivo: Discursos de gestores 

referente às dificuldades relacionadas a TP do TDO da TB,  o qual contemplou 6 formações 

discursivas centrais de fragmentos discursivos: Responsabilização do usuário; Vulnerabilidade 

social como condicionante da adesão; Incentivo alimentar como estratégia de retenção; 

Transferência entendida como fluxo técnico-administrativo; A diluição da TP no 

desconhecimento ou na negação, Fragilidades organizacionais pontuais. 

Os quadros 2 e 3 a seguir apresentam os principais fragmentos discursivos dos 

participantes, os quais evidenciam as percepções dos gestores acerca das dificuldades 

relacionadas ao cuidado da pessoa com TB e as dificuldades implicadas na TP do TDO, em 

resposta à questão norteadora da pesquisa. 

Quadro 2 – Recorte discursivo de gestores sobre as dificuldades relacionadas à TP  do TDO da TB no 

contexto dos usuários. João Pessoa, Paraíba – 2026. 

ENUNCIADOS FRAGMENTOS DISCURSIVOS  

Responsabilização do usuário 

 

 

G2 - “[...] geralmente ele tem mais dificuldade de aderir ao tratamento, né? Às 
vezes eles até iniciam mas abandonam.” 

G4 - “[...] a dificuldade mesmo é essa questão do compromisso do usuário.” 

G5 - “[...] alguns pacientes que às vezes é tabagista, que é envolvido com 
álcool ou algum tipo de droga, às vezes eles abandonam, isso é uma 
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Responsabilização do usuário 

 

 

dificuldade.” 

G7 - “[...] a dificuldade maior é o usuário.” 

G8 - “[...] muitos deles iniciam o tratamento e abandonam.” 

G11 - “[...] dificuldade é quando a gente pega aquele paciente que não 
compreende a gravidade da doença.” 

G14 - “[...] quando tem algum paciente com alguma dificuldade, realmente é 
característica dele mesmo.” 

 

 

 

 

 

 

Vulnerabilidade social como 

condicionante da adesão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

G1 – “[...] vai depender muito do território que ele mora e da condição pra 

juntar-se aos equipamentos sociais que possa interferir naquilo ali, e nós 

estamos num processo de articulação junto com a Secretaria de 

Desenvolvimento Social para incluir esses pacientes em alguns programas 

alimentícios mais urgentes durante o tratamento e eles em programas sociais 

também que eles que a família se inclua” 

G3 –“[...]“Às vezes é a dificuldade mas assim inicial né, porque eles precisam 

se afastar do emprego quando trabalham né pra poder fazer o tratamento e as 

muitas das vezes o local de trabalho não, como é que diz, não leva tão a sério 

aquela situação” 

G4 – “[...]A gente sabe que essa doença com qualquer é outra, não tem isso de 

só atingir, não é essa parte, só o pobre , não é rico mas a gente percebe-se mais 

nessa área na parte mais pobre.” 

G6 – “[...] a gente vê essa questão aqui em Mangabeira, bastante o que que 

que favorece né ao ao surgimento da tuberculose principalmente por conta da 

vulnerabilidade das pessoas, muitas vezes são usuários, então eles têm essa 

questão de estarem aglomerados, é a questão da moradia também” 

G8 – “[...] eles começam o tratamento né e abandonam o tratamento mesmo 

porque nós temos muitas áreas de de comunidade inclusive e realmente essas 

pessoas que moram em comunidades elas se mudam muito. Então é bem é 

bem complicado e também moradores de ruas como você sabe as pessoas que 

realmente muitos deles que tem tuberculose que a gente tem chegado aqui na 

unidade são muito moradores de rua e moradores de rua estão aqui amanhã tô 
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Vulnerabilidade social como 

condicionante da adesão 

 

em outro canto então a gente a gente essa dificuldade é muito grande, por 

causa do deslocamento.” 

G9 – “[...] Muitos são tabagistas, envolvidos com álcool, o que também 

interfere.não é mais viável pra ele retornar pra unidade pra poder pegar. As 

consequências porque também financeira não tem, que é a dificuldade é essa” 

 

 

 

 

 

 

Incentivo alimentar como 

estratégia de retenção 

 

G1 – “[...] Nós aqui no município de João Pessoa nós distribuímos uma cesta 

que, que não é básica, não é uma cesta básica, são itens de café da manhã pra 

que esse paciente ele possa ter uma adesão melhor né?” 

G3 – “[...] A prefeitura, ela oferece mensalmente uma cesta básica, sabe. Que 

eles chamam de café da manhã que são mais assim a alimentação mais 

nutritiva, pelo menos pra refeição do café da manhã que é o horário que eles 

tomam a medicação” 

G5 – “[...] E além disso o paciente quando ele tem um tratamento que é que 

dura seis meses ou mais ele recebe uma cesta básica pela Secretaria Municipal 

de Saúde que vem inclusive tem um aí.” 

G7– “[...]recebe também uma cesta não é uma cesta básica, mas é uma cesta” 

G12 – “[...]  Justamente pra tentar manter aquela pessoa e aquela pessoa não 

abandonar porque eu tô recebendo aqui uma bolsa enquanto eu estiver fazendo 

justamente o vou receber essa cesta básica” 

G13 – “[...] ele passa a receber tanto a medicação, quanto a feira mensal [...]” 

G14 – “[...] também é disponibilizado uma cesta básica, um kitzinho de 

suplementação [...]” o município disponibiliza para esses pacientes [...] que 

tenha um cuidado melhor com a alimentação [...]” 

G15 – “[...] hoje se vem uma cestinha mini básica [...] e entrega ao usuário 

com tuberculose [...]” 

 Fonte: Elaborada pela autora (2026). 
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Quadro 3 –Recorte discursivo de gestores sobre as dificuldades relacionadas a TP do TDO da TB no 

contexto dos serviços de saúde. João Pessoa, Paraíba – 2026 

ENUNCIADOS FRAGMENTOS DISCURSIVOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Transferência 
entendida como fluxo 
técnico-administrativo 

 

G2 –“[...] Em comunicação com a secretaria municipal.” 

G3 – “[...] A política é a mesma né só que a gente repassa todas as nossas 

informações municipais pro Estado e o Estado e pro município” 

G4 – “[...] a gente tem tido muito progresso nessa questão de articulações, às vezes 

você tem tá com dificuldade em conseguir uma regulação pra isso aí você já 

articulando lá uma colega do Estado às vezes é só o Estado que libera o município 

não tem aquele serviço.” 

G5 – “[...]É como eu falei isso é uma política pública do Ministério da Saúde mas ela 

é repassada tanto para os estados e municípios né. Porque o SUS ele é nacional, mas a 

verba é regionalizada.” 

G7 – “[...] pelo menos aqui na unidade das outras unidades que eu venho não tem 

problema, o fluxo é bem estabelecido então desde o do acolhimento ao usuário, é 

tanto que essa essa vinda da medicação ela é federal então é um fluxo bem 

estabelecido tudo bem organizado e funciona” 

G12 – “[...]  geralmente gestão municipal ou estadual a gente sabe o que foi decidido 

depois disso né o que foi decidido mas a gente não participa.” 

G13 – “[...] a gente vai de acordo com o que o Ministério, na verdade, ele preconiza. 

Não tem plano de ação diferente [...]” 

 

A diluição da TP  no 

desconhecimento ou na 

negação 

 

G2 – “[...] “Tem, é…eu não tenho conhecimento para falar sobre.” 

G4 – “[...] “Olha amiga, eu acredito que não, porque assim a gente trata os pacientes 

independente de que o lado esteja por aí não tem isso né a gente não diferencia isso 

não. Pelo contrário, a gente teve uma união política esses últimos anos que foi 

maravilhosa.” 
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A diluição da TP no 

desconhecimento ou na 

negação 

 

G7 – “[...]“Não sei responder.” 

G12 – “[...] “Não, eu acho que cada uma faz a sua parte né cada uma tem a sua função 

geralmente quem faz o dos últimos que a gente recebeu quem fez o diagnóstico foi o 

Clementino então veio da esfera estadual transferido pra gente ” 

G13 – “[...] assim, nesse sentido, eu não sei o que responder diretamente [...]” 

G14 – “[...] se existe, eu desconheço [...]” não tenho como comentar, porque não 

tenho conhecimento [...]” 

G15 – “[...] no TDO não tem negociação [...] não vi nada específico do TDO [...]” 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fragilidades 
organizacionais 

pontuais 

 

 

G1 - “[...] Mas as dificuldades são essas dependendo do paciente, estrutura física da 

unidade, algumas não têm recursos humanos nem sempre aquele profissional tem um 

tempo específico para realizar isso.” 

G4 – “[...] Temos também a dificuldade do rastreio. Porque às vezes você fica ligando 

pra família a família não vem. raramente você consegue fazer o rastreio da família 

toda. Eles não vem” 

G6 – “[...] quando a gente faz a ficha de notificação que vai pro distrito tudo anda 

bem rápido, nossa maior dificuldade é o diagnóstico, diagnóstico precoce. ” 

G9 – “[...] Dificuldade quando vem de outro USF, com o tratamento quebrado..” 

G12 – “[...]mas eu devo admitir que tá tendo uma dificuldade aqui na equipe de fazer 

discussão de caso, no geral não só a TB sabe, mas durante as reuniões, a ausência de 

profissional ou falta ou porque tá fazendo o exame ou porque enfim não vai pra 

reunião..” 

G13 – “[...] a gente não tem agente de saúde o suficiente para o território. Então, fica 

complicado, às vezes, até da gente fazer uma busca ativa [...] só tem 10% da área de 

cobertura. Então, a gente não tem acesso diretamente às casas [...]” 

 Fonte: Elaborada pela autora (2026). 
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A análise dos discursos dos gestores permitiu compreender diferentes sentidos atribuídos 

às dificuldades relacionadas ao processo de TP do TDO da TB.  Nos discursos, evidenciam-se 

dificuldades associadas tanto às pessoas com TB quanto aos serviços de saúde. Observa-se, 

ainda, a recorrente atribuição da dificuldade de adesão ao TDO ao comportamento do próprio 

usuário. Nos fragmentos analisados, identifica-se a construção discursiva de um sujeito que 

abandona, resiste ou não compreende a importância do tratamento, sendo frequentemente 

apresentado como principal obstáculo à continuidade terapêutica.  

Esse movimento pode ser observado em enunciados como “às vezes eles até iniciam mas 

abandonam” (G2) e “a dificuldade do meu maior é o usuário” (G7), nos quais a responsabilidade 

pela interrupção do tratamento é atribuída predominantemente ao usuário. Em outros momentos, 

o abandono do tratamento é associado a comportamentos considerados desviantes ou de risco, 

como o uso de álcool e outras drogas, conforme expresso no fragmento em que um gestor afirma 

que “alguns pacientes que às vezes é tabagista, que é envolvido com álcool ou algum tipo de 

droga [...] abandonam” (G5). 

Na perspectiva da AD, tais enunciados não se configuram apenas como opiniões 

individuais, mas como produções discursivas atravessadas por formações ideológicas que 

estruturam a maneira como o fenômeno da adesão ao tratamento é compreendido. Assim, o 

sujeito com TB emerge discursivamente como um sujeito responsabilizado pela não adesão, 

deslocando a tensão existente no processo de implementação da política pública para o plano 

individual. Esse achado converge com estudos que apontam que, no contexto da atenção à TB, 

profissionais e gestores frequentemente interpretam o abandono do tratamento a partir de uma 

lógica centrada no comportamento do paciente, o que pode invisibilizar fatores estruturais e 

sociais que interferem na continuidade terapêutica (Oliveira et al., 2019). 

Ao mesmo tempo, alguns fragmentos revelam as estratégias adotadas pelas equipes para 

lidar com a interrupção do tratamento, como o acompanhamento telefônico ou a busca ativa dos 

usuários. Em um dos discursos, o gestor relata que “a médica e o agente de saúde tiveram que ir à 

casa” do paciente após a ausência na unidade (G3), evidenciando o papel da Atenção Primária na 

tentativa de manter o vínculo com o usuário. Essas práticas dialogam com recomendações das 

políticas de controle da TB no Brasil, que destacam a busca ativa e o acompanhamento domiciliar 

como estratégias fundamentais para fortalecer a adesão ao tratamento no âmbito da APS 

(BRASIL, 2019). 
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Embora parte das falas transcritas enfatize a responsabilização do indivíduo, também 

surgem enunciados que reconhecem a influência das condições sociais no processo de adesão ao 

tratamento. Nos fragmentos analisados, gestores mencionam fatores como precariedade 

socioeconômica, dificuldades de alimentação, condições de moradia e vínculos de trabalho 

instáveis como elementos que interferem na continuidade terapêutica. 

Um dos gestores destaca que a adesão “vai depender muito do território que ele mora e da 

condição para juntar-se aos equipamentos sociais” (G1), apontando para a importância da 

articulação intersetorial no acompanhamento desses usuários. Outro fragmento menciona que 

muitos pacientes precisam se afastar do trabalho para realizar o tratamento e que, em diversos 

casos, os empregadores não reconhecem a gravidade da situação (G3), evidenciando o impacto 

dos vínculos empregatícios no processo de cuidado. Esses achados dialogam com a literatura que 

evidencia a forte associação entre TB e vulnerabilidade social. A doença está historicamente 

relacionada a contextos de pobreza, condições precárias de moradia, insegurança alimentar e 

exclusão social, fatores que podem dificultar tanto o acesso aos serviços de saúde quanto a 

continuidade do tratamento (Peruhype et al., 2018). 

Nos discursos analisados, também aparecem referências a populações em situação de 

maior vulnerabilidade, como moradores de comunidades com alta mobilidade territorial e pessoas 

em situação de rua, o que pode comprometer o acompanhamento contínuo do tratamento. Um 

gestor menciona que muitos usuários “se mudam muito” ou vivem em situação de rua, 

dificultando o monitoramento da terapêutica (G8). 

Assim, observa-se que, embora a responsabilização do usuário apareça de forma 

recorrente nas falas, há também o reconhecimento de que a adesão ao tratamento é atravessada 

por determinantes sociais que extrapolam a esfera individual. Esse tensionamento discursivo 

revela a coexistência de diferentes modos de significar o fenômeno da adesão no contexto da 

gestão do cuidado em TB.  

Torna-se relevante refletir também sobre a posição ocupada pelos gestores nos discursos 

analisados. Embora a responsabilização do usuário apareça de forma recorrente como explicação 

para as dificuldades de adesão ao tratamento, essa maneira de enunciado pode deslocar a atenção 

das responsabilidades institucionais e das possibilidades de intervenção no âmbito da gestão do 

cuidado. Ao atribuir centralidade ao comportamento individual do usuário, os discursos tendem a 

reduzir a complexidade do fenômeno da adesão, deixando em segundo plano o papel da gestão na 
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organização das ações de cuidado e na construção de estratégias capazes de enfrentar as barreiras 

sociais e programáticas que cercam o tratamento da TB. 

Achados semelhantes são descritos na literatura sobre o controle da TB, na qual se 

observa que as dificuldades relacionadas à adesão ao tratamento frequentemente são interpretadas 

a partir de uma lógica centrada no comportamento do paciente. Essa forma de explicação tende a 

enfatizar dimensões individuais do cuidado, enquanto fatores sociais e institucionais que cruzam 

o processo de tratamento podem permanecer menos visíveis nas análises realizadas por 

profissionais. Estudos apontam que a adesão ao tratamento da TB deve ser compreendida como 

um fenômeno multifatorial, influenciado tanto pelas condições de vida dos usuários quanto pela 

organização dos serviços de saúde e pelas estratégias de acompanhamento desenvolvidas pelas 

equipes (Oliveira et al., 2019; Peruhype et al., 2018). 

Outro elemento recorrente nos discursos dos gestores refere-se à oferta de incentivos 

alimentares como estratégia para favorecer a continuidade do tratamento. Nos fragmentos 

analisados, gestores mencionam a distribuição de cestas alimentares como um recurso utilizado 

para estimular a adesão ao TDO. Um dos gestores afirma que o município distribui “itens de café 

da manhã para que esse paciente possa ter uma adesão melhor” (G1), enquanto outro destaca que 

a prefeitura oferece mensalmente uma cesta com alimentos destinados ao momento da medicação 

(G3). Em outro fragmento, o gestor afirma que o incentivo alimentar funciona como uma forma 

de evitar o abandono do tratamento, pois o usuário “vai receber essa cesta básica enquanto estiver 

fazendo o tratamento” (G12). 

Numa perspectiva discursiva, o alimento emerge como um instrumento estratégico de 

manutenção do vínculo entre usuário e serviço de saúde, funcionando quase como uma 

compensação simbólica associada à obrigatoriedade do acompanhamento terapêutico. Essa 

prática se insere no conjunto de estratégias recomendadas pelas políticas de controle da TB para 

fortalecer a adesão ao tratamento, especialmente em contextos marcados por vulnerabilidade 

social. No contexto das políticas de controle da TB, incentivos sociais, como apoio alimentar e 

benefícios assistenciais, são frequentemente utilizados como estratégias para favorecer a adesão 

ao tratamento, especialmente entre populações em situação de maior vulnerabilidade 

socioeconômica. 

Entretanto, a análise também permite observar uma dimensão crítica desse processo. Sob 

esse viés, o alimento passa a ocupar discursivamente um lugar estratégico na gestão da adesão, 
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deslocando a atenção das condições estruturais que produzem a vulnerabilidade social desses 

sujeitos. Assim, embora o incentivo alimentar possa contribuir para a permanência no tratamento, 

sua centralidade nos discursos também evidencia as limitações das políticas sociais mais amplas 

no enfrentamento das desigualdades que atravessam o processo de adoecimento por TB. 

Nesse sentido, observa-se que a vulnerabilidade social emerge como elemento 

estruturante das dificuldades de adesão, evidenciando que a continuidade do tratamento não 

depende exclusivamente do compromisso individual do usuário, mas também das condições 

materiais de vida, das possibilidades de acesso aos serviços e da articulação entre as políticas de 

saúde e de proteção social. 

Um dos achados mais relevantes desta pesquisa refere-se à forma como os gestores 

significam, ou deixam de significar o processo de TP relacionado ao TDO. Em diversos 

fragmentos discursivos, observa-se desconhecimento ou dificuldade de reconhecer esse processo 

como parte da dinâmica das políticas públicas de saúde. 

Alguns gestores afirmam explicitamente não possuir conhecimento sobre o tema, como 

no fragmento “não tenho conhecimento para falar sobre” (G2) ou “não sei responder” (G7). Em 

outros casos, a política  passa a ser percebida como parte natural do funcionamento do sistema de 

saúde, deixando de ser reconhecida como resultado de processos políticos e institucionais de 

transferência. 

Esse movimento discursivo revela a invisibilização do processo de TP, que deixa de ser 

reconhecido como um fenômeno político e institucional e passa a ser percebido como algo 

naturalizado no funcionamento do sistema de saúde. Na perspectiva da AD, essa ausência de 

reconhecimento também produz sentidos, revelando como determinadas dimensões da política 

pública podem se tornar opacas no cotidiano dos serviços. 

Resultados semelhantes foram observados em estudo realizado com profissionais da 

Atenção Primária em João Pessoa, no qual os discursos se concentraram principalmente nos 

benefícios assistenciais do TDO, como o fortalecimento do vínculo com os usuários, a ampliação 

do acesso e a redução do abandono do tratamento. Observa-se que a discussão sobre o processo 

político-institucional de transferência dessa estratégia para a Atenção Primária aparece de forma 

menos explícita nos relatos, sugerindo que a política tende a ser percebida predominantemente no 

âmbito das práticas assistenciais cotidianas (Oliveira et al., 2019). Esses achados demonstram 

como o processo de transferência pode tornar-se naturalizado nos serviços após sua 
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institucionalização, ainda que a literatura aponte que a TP públicas em saúde envolve múltiplas 

etapas e dinâmicas complexas, incluindo planejamento, adaptação e articulação entre diferentes 

níveis de gestão (Peruhype et al., 2018). 

Quando a TP é mencionada nos fragmentos de fala, ela aparece predominantemente 

associada a fluxos técnicos e administrativos entre os diferentes níveis do sistema de saúde. Nos 

fragmentos analisados, gestores descrevem a política como um processo de repasse de 

informações, protocolos e recursos entre as esferas federal, estadual e municipal. Um gestor 

afirma que as informações são repassadas “para o Estado e para o município” (G3), enquanto 

outro menciona que a política é definida pelo MS e posteriormente distribuída para estados e 

municípios (G5). Em outro fragmento, o gestor afirma que as decisões são tomadas na gestão 

municipal ou estadual e apenas comunicadas às equipes (G12). 

Esses discursos indicam que a TP é frequentemente compreendida como um fluxo vertical 

de normatizações e recursos, e não como um processo de negociação e adaptação entre diferentes 

níveis do sistema de saúde. A pesquisa mencionada anteriormente, que retrata o contexto da APS 

também sugerem que os profissionais tendem enfatizar, em seus discursos, sobretudo os aspectos 

práticos do TDO, relacionados ao acompanhamento dos usuários e à execução das ações no 

cotidiano dos serviços (Oliveira et al., 2019).  

No entanto, pesquisas sobre TP públicas destacam que esse processo envolve dimensões 

mais amplas, incluindo planejamento, articulação interinstitucional e adaptação das estratégias às 

realidades locais (Peruhype et al., 2018). Assim, ao ser significada predominantemente como 

repasse técnico-administrativo, a dimensão política da transferência tende a ser ofuscada, 

reforçando a percepção de que as diretrizes são simplesmente executadas no nível local. 

Além das questões relacionadas à adesão dos usuários, os discursos dos gestores também 

evidenciam fragilidades organizacionais que podem interferir na implementação do TDO. Entre 

os aspectos mencionados, destacam-se limitações estruturais das unidades, escassez de recursos 

humanos e dificuldades na organização do trabalho das equipes. 

Um dos gestores afirma que algumas unidades não possuem estrutura física adequada ou 

profissionais suficientes para realizar o acompanhamento necessário (G1). Em outro fragmento, 

destaca-se a dificuldade de realizar o rastreio de contatos familiares, uma vez que muitas vezes os 

familiares não comparecem à unidade (G4). Também são mencionadas dificuldades relacionadas 
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à organização das equipes, como a ausência de profissionais em reuniões de discussão de casos 

(G12), o que pode comprometer o planejamento das ações de cuidado. 

Esses achados convergem com resultados de estudos que apontam que aspectos 

relacionados à organização do processo de trabalho e à dinâmica dos serviços de saúde podem 

influenciar a operacionalização das ações de controle da TB e o acompanhamento dos usuários 

em tratamento (Wysocki et al., 2017). Nesse sentido, embora o TDO seja reconhecido como uma 

estratégia central no controle da doença, sua implementação no cotidiano dos serviços depende 

de condições organizacionais que nem sempre estão plenamente consolidadas. 

A forma como a TP é significada nos discursos também evidencia uma possível distância 

entre os níveis de formulação e de execução das políticas públicas de saúde. Ao compreender a 

transferência predominantemente como repasse de informações, protocolos ou recursos, os 

gestores tendem a situar sua atuação mais no campo da operacionalização das ações do que na 

participação em processos mais amplos de planejamento e adaptação das políticas. Essa 

percepção pode contribuir para a naturalização das diretrizes institucionais e para a redução da 

dimensão política da implementação das ações de controle da TB.  

Logo, quando a implementação das políticas é percebida apenas como cumprimento de 

protocolos, há menor reconhecimento do papel estratégico dos gestores locais na adaptação das 

diretrizes às especificidades do território e das populações atendidas. Além disso, pesquisas e 

documentos institucionais sobre o controle da TB no Brasil destacam que a efetividade das 

estratégias de acompanhamento terapêutico depende não apenas da normatização das políticas, 

mas também da capacidade de articulação entre os diferentes níveis de gestão e da adaptação das 

ações às realidades locais (BRASIL, 2019; OMS, 2025). 

Assim, os discursos analisados revelam que as dificuldades relacionadas à implementação 

do TDO não podem ser compreendidas apenas no plano individual ou organizacional, mas devem 

ser analisadas no contexto mais amplo das condições sociais, institucionais e políticas que 

atravessam o controle da TB. 

Nesse sentido, este estudo contribui para evidenciar, a partir dos discursos dos gestores, os 

sentidos produzidos acerca das dificuldades relacionadas à TP do TDO da TB nos serviços de 

APS. A análise permitiu compreender como as dificuldades são discursivamente construídas e 

significadas pelos gestores, revelando a presença de diferentes formações discursivas que 

atravessam a maneira pela qual essa política é compreendida e enunciada no cotidiano dos 
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serviços. Ao mobilizar o referencial da AD, foi possível identificar não apenas desafios 

associados ao acompanhamento das pessoas com TB, mas também os modos pelos quais a 

responsabilidade pelo sucesso ou fracasso do tratamento é produzida e atribuída nos discursos. 

Desse modo, os resultados evidenciam, nos discursos dos gestores, a necessidade de 

fortalecer processos de gestão, planejamento e articulação intersetorial que considerem as 

condições sociais dos usuários e as especificidades dos territórios, contribuindo para o 

aprimoramento das estratégias de controle da TB no contexto da APS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 

6. CONCLUSÃO 

O presente estudo permitiu analisar os sentidos produzidos pelos gestores da APS acerca 

das dificuldades relacionadas à TP do TDO da TB no município de João Pessoa, Paraíba. A partir 

da análise discursiva das entrevistas, foi possível identificar que a implementação do TDO é 

atravessada por múltiplos fatores que envolvem dimensões individuais, sociais, organizacionais e 

institucionais. 

Os resultados evidenciaram que, nos discursos dos gestores, a não adesão ao tratamento 

frequentemente é atribuída ao comportamento do usuário, o que contribui para a construção 

discursiva de um sujeito responsabilizado pelo abandono terapêutico. Entretanto, também 

emergem enunciados que reconhecem a influência de determinantes sociais, como condições 

precárias de moradia, insegurança alimentar, vínculos de trabalho instáveis e situações de 

vulnerabilidade social, elementos que interferem diretamente na continuidade do tratamento e no 

acompanhamento dos usuários pelos serviços de saúde. 

Outro aspecto relevante refere-se à forma como o processo de TP é compreendido pelos 

gestores. Observou-se que, em muitos casos, essa dinâmica é percebida predominantemente 

como um fluxo técnico-administrativo de repasse de normas, protocolos e recursos entre os 

diferentes níveis do sistema de saúde. Essa compreensão tende a reduzir a visibilidade da 

dimensão político-institucional da transferência, bem como do papel estratégico dos gestores 

locais na adaptação das diretrizes às especificidades dos territórios. 

Os discursos evidenciaram fragilidades organizacionais nos serviços de saúde, como 

limitações estruturais, escassez de recursos humanos e dificuldades na organização do processo 

de trabalho das equipes, fatores que podem interferir na operacionalização das ações de controle 

da TB. Nesse cenário, estratégias como a oferta de incentivos alimentares aparecem como 

mecanismos utilizados para favorecer a permanência dos usuários no tratamento, sobretudo em 

contextos marcados por vulnerabilidade socioeconômica. 

Conclui-se que as dificuldades relacionadas à implementação do TDO não podem ser 

compreendidas exclusivamente a partir da perspectiva individual do usuário, sendo necessário 

considerar o conjunto de condições sociais, organizacionais e institucionais que atravessam o 

processo de cuidado em TB. Destaca-se, assim, a importância de fortalecer ações de gestão, 

planejamento e articulação intersetorial que permitam integrar políticas de saúde e proteção 

social, contribuindo para a ampliação da adesão ao tratamento e para o aprimoramento das 
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estratégias de controle da TB no âmbito da APS. 

Por fim, ressalta-se que o estudo contribui para ampliar a compreensão sobre a TP do 

TDO no contexto da gestão local, evidenciando a necessidade de aprofundar discussões acerca 

das dimensões políticas e organizacionais envolvidas na implementação das políticas públicas de 

controle da TB. Espera-se que os resultados possam subsidiar reflexões e ações voltadas ao 

fortalecimento das práticas de cuidado e da gestão das políticas de saúde, especialmente em 

municípios prioritários para o enfrentamento da doença. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(PARA MAIORES DE 18 ANOS OU EMANCIPADOS) 

 
Convidamos o (a) Sr. (a) para participar como voluntário (a) da pesquisa ANÁLISE DA 
TRANSFERÊNCIA DA POLÍTICA DO TRATAMENTO DIRETAMENTE OBSERVADO 
DA TUBERCULOSE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE NO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, que está sob a responsabilidade da pesquisadora Profa. Dra. 
Anne Jaquelyne Roque Barrêto, também participa desta pesquisa as graduanda em Biomedicina 
Joyce Sthefany Marques de Almeida. Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com a 
responsável por esta pesquisa. Apenas quando todos os esclarecimentos forem dados e você 
concorde com a realização do estudo, pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste 
documento, que está em duas vias. Uma via lhe será entregue e a outra ficará com a pesquisadora 
responsável. O (a) senhor (a) estará livre para decidir participar ou recusar-se. Caso não aceite 
participar, não haverá nenhum problema, desistir é um direito seu, bem como será possível retirar o 
consentimento em qualquer fase da pesquisa, também sem nenhuma penalidade. 
INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 
- Descrição da pesquisa e esclarecimento da participação: esta pesquisa buscará 
compreender como a Transferência de Política (TP) do Tratamento Diretamente Observado (TDO) 
da tuberculose tem ocorrido nos cenários da Atenção Primária à Saúde entre os processos de 
gestão; ações da equipe de saúde; disponibilidade de recursos humanos, materiais e infraestrutura 
adequada; conhecimento e incorporação das diretrizes do TDO pelos profissionais de saúde; forma 
como os profissionais de saúde percebem e praticam o TDO e as estratégias realizadas para 
melhorar o TDO. A avaliação prévia da TP do TDO irá subsidiar a construção de espaços 
problematizadores para o planejamento da Educação Permanente em Saúde (EPS) enquanto 
importante ferramenta para transformações necessárias no cotidiano da gestão e trabalho com 
vistas à superação de barreiras de implementação do TDO e consequente quebra da cadeia de 
transmissibilidade da doença e combate a morbimortalidade por tuberculose. Para tal, o senhor (a) 
está sendo convidado a participar de uma entrevista individual, audiogravada, com duração média 
de 40 a 60 minutos. Esta exige sua autorização mediante preenchimento de duas vias deste termo e 
poderá ocorrer conforme sua disponibilidade com agendamento, dia e horário, de sua escolha, em 
sala reservada em seu local de trabalho. 
- Riscos: os riscos estão relacionados aos desconfortos e constrangimentos que podem 
acontecer durante a entrevista ao lembrar e referir situações vivenciadas no seu trabalho, no 
entanto, o (a) senhor (a) terá a liberdade de não responder e parar a entrevista se assim desejar e 
estaremos a disposição para conversarmos sobre o assunto. Além disso, informamos que tem 
direito a indenização, na ocorrência de danos relacionados à participação na pesquisa, por parte do 
pesquisador. 
- Benefícios diretos/indiretos para os voluntários: os resultados desta pesquisa não trarão 
benefícios diretos para o (a) senhor (a) neste momento, mas que sua participação será 
extremamente importante para avaliarmos o modo como ocorre a Transferência da Política do 
Tratamento Diretamente Observado para a Tuberculose. Nós poderemos obter informações 
importantes sobre como ocorre esse processo de transferência, bem como, compreender quais os 
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fatores que auxiliam ou dificultam o mesmo, o que contribui em muito para a discussão sobre a 
melhoria da atenção à tuberculose. 
Esclarecemos que os participantes dessa pesquisa têm plena liberdade de se recusar a participar do 
estudo e que esta decisão não acarretará penalização por parte dos pesquisadores. Todas as 
informações desta pesquisa serão confidenciais e serão divulgadas apenas em eventos ou 
publicações científicas, não havendo identificação dos voluntários, a não ser entre os responsáveis 
pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre a sua participação. Os dados coletados nesta pesquisa, 
questionário e entrevistas individuais audiogravadas, ficarão armazenados em computador pessoal, 
sob a responsabilidade do pesquisador responsável, no endereço acima informado, pelo período de 
mínimo 5 anos após o término da pesquisa. Nada lhe será pago e nem será cobrado para participar 
desta pesquisa, pois a aceitação é voluntária, mas fica também garantida a indenização em casos 
de danos, comprovadamente decorrentes da participação na pesquisa, conforme decisão judicial ou 
extrajudicial. Se houver necessidade, as despesas para a sua participação serão assumidas pelos 
pesquisadores (ressarcimento de transporte e alimentação). Em caso de dúvidas relacionadas aos 
aspectos éticos deste estudo, o 
(a) senhor (a) poderá consultar o Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Campus I - Cidade Universitária, João Pessoa - PB, 
CEP: 58033-455. Fone: (83) 3216 7791. E-mail: comitedeetica@ccs.ufpb.br 

 
 
 

(assinatura do pesquisador) 
 
 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO VOLUNTÁRIO (A) 
 
 

Eu, , 
CPF  , abaixo assinado, após a leitura (ou a escuta da leitura) deste 
documento e de ter tido a oportunidade de conversar e ter esclarecido as minhas dúvidas com o 
pesquisador responsável, concordo em participar do estudo Análise da Transferência da Política do 
Tratamento Diretamente Observado da Tuberculose na Atenção Primária à Saúde no Estado da 
Paraíba, como voluntário (a). Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) pelo(a) 
pesquisador(a) sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos 
e benefícios decorrentes de minha participação. Foi-me garantido que posso retirar o meu 
consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade. 
Local e data   
Assinatura do participante:   
Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 
consentimento para participar da pesquisa. 

 
( ) Aceito Participar da pesquisa 
( ) Não aceito participar da pesquisa 
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                                UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM  
GRUPO DE ESTUDOS E QUALIFICAÇÃO EM TUBERCULOSE DA 
PARAÍBA 

 
Projeto: Análise da Transferência de Política do Tratamento Diretamente Observado da 
Tuberculose na Atenção Primária à Saúde Referente aos Efeitos da Pandemia Covid-19 
Pesquisadora responsável: Haline Costa Dos Santos Guedes – Doutoranda em Enfermagem 
Coordenador do Projeto Universal na Paraíba e Orientadora da Tese: Profª Dra. Anne 
Jaquelyne Roque Barrêto 
Coordenador do Projeto Universal Nacional: Profº Dr. Pedro Fredemir Palha 
 

APÊNDICE B  

INSTRUMENTO DE COLETA 
Condições de produção 
Data:  / /  Hora:  
Local da entrevista:  Nome fictício:   
Dados sociodemográficos 
Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino Idade:  Estado civil:  
Religião:   Formação acadêmica:   
Titulação:   Função:  
Tipo de vínculo empregatício:   
Tempo de atuação profissional:    Carga horária semanal:  
Possui outros vínculos? ( ) Sim ( ) Não 
Se sim, qual?   
Parte I - Estruturação do TDO na APS 
1. Como o Tratamento Diretamente Observado (TDO) da Tuberculose (TB) está estruturado em sua 
unidade? 
2. Comente sobre as estratégias utilizadas para fortalecer o TDO. 
3. Comente sobre as dificuldades enfrentadas pela pessoa com TB e pelo serviço de saúde em 
relação ao TDO. 
4. Na sua experiência, você considera que existe uma Transferência de Política (TP) voltada para o 
TDO? Fale-me sobre isso. 
Parte II – Organização e implementação do TDO na APS 
5. Comente sobre a disponibilidade de recursos humanos, materiais e organizacionais e instrumentos 
utilizados para aplicabilidade e acompanhamento do TDO. 
6. Fale sobre a disponibilidade, frequência e participação dos profissionais em capacitações sobre o 
TDO. 
7. Como as informações do TDO vêm sendo discutidas com a equipe de saúde? 
8. Conte-me a sua experiência a respeito dos determinantes sociais da saúde e como eles influenciam 
na adesão de pessoas com TB ao TDO em contextos de vulnerabilidade social? 
9. De acordo com sua vivência, comente sobre como a política do TDO é negociada entre os 
diferentes entes federativos. 
Parte III – Impacto da Pandemia Covid-19 na TP do TDO 
10. Como a pandemia Covid-19 impactou o TDO e quais consequências ainda persistem? 
11. Quais adequações ou inovações foram adotadas, durante a pandemia, para efetivar a TP do TDO? 
12. Se não fez, o que o(a) Sr(a) tem planejado? 
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APÊNDICE C 

TERMO DE COMPROMISSO E CONFIDENCIALIDADE 

 
Título do projeto: Análise da Transferência de Política do Tratamento Diretamente Observado 
da Tuberculose na Atenção Primária à Saúde Referente aos Efeitos da Pandemia Covid-19. 
Coordenador do Projeto Universal na Paraíba e Orientadora da Tese: Profª Dra. Anne 
Jaquelyne Roque Barrêto, departamento de origem da pesquisadora: Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB) Endereço completo do responsável: Campus I – Cidade Universitária, João Pessoa - 
PB, CEP: 58.051-900. Assim como, a doutoranda Haline Costa dos Santos Guedes. As 
pesquisadoras do projeto acima identificado assumem o compromisso de: 
● Garantir que a pesquisa só será iniciada após a avaliacao e aprovacao do Endereco do 
Comite de Ética em Pesquisa: Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Campus I – Cidade 
Universitária, João Pessoa - PB, CEP: 58.051-900. Fone: (83) 3216 7791. E-mail: 
comitedeetica@ccs.ufpb.br e que os dados coletados serão armazenados pelo período mínimo de 5 
anos após o término da pesquisa; 
 
● Preservar o sigilo e a privacidade dos voluntários cujos dados serao estudados e divulgados 
apenas em eventos ou publicações científicas, de forma anônima, não sendo usadas iniciais ou 
quaisquer outras indicações que possam identificá-los; 
 
● Garantir o sigilo relativo às propriedades intelectuais e patentes industriais, além do devido 
respeito à dignidade humana; 
 
● Garantir que os beneficios resultantes do projeto retornem aos participantes da pesquisa, seja 
em termos de retorno social, acesso aos procedimentos, produtos ou agentes da pesquisa; 
 
● Assegurar que os resultados da pesquisa serao anexados na Plataforma Brasil, sob a forma de 
Relatório Final da pesquisa. Os dados coletados nesta pesquisa, como: gravações, entrevistas, fotos, 
filmagens, etc., ficarão armazenados em pastas de arquivo do computador pessoal, sob a 
responsabilidade do(a) pesquisador(a) em seu endereço: Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
Campus I – Cidade Universitária, João Pessoa - PB, CEP: 58.051-900. Fone: (83) 3216 7791. 
E-mail: comitedeetica@ccs.ufpb.br, pelo período de 5 anos após o término da pesquisa. 

 
João Pessoa, em   de   de 2025. 
 
 
 

 
Assinatura Pesquisador Responsável 
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ANEXOS 
 
ANEXO A – Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP/UFPB) 
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ANEXO B – Termo de anuência da Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa – PB 
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